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Ministério da Fazenda
.

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
<!ID1372102-0>

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 875,
DE 10 DE SETEMBRO DE 2008

Altera a Instrução Normativa RFB nº 823,
de 13 de fevereiro de 2008, que dispõe sobre
procuração que outorga poderes a terceiros
para que este, em nome do outorgante, uti-
lize, mediante certificado digital, os serviços
disponíveis no Centro Virtual de Atendi-
mento ao Contribuinte (e-CAC) da Secre-
taria da Receita Federal do Brasil (RFB).

A SECRETÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 224 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF nº 95, de 30 de abril de 2007, e tendo em vista
o disposto na Instrução Normativa SRF nº 580, de 12 de dezembro de
2005, resolve:

Art. 1º O art. 3º da Instrução Normativa RFB nº 823, de 13
de fevereiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3º A procuração emitida por meio do aplicativo re-
ferido no art. 2º deverá ser impressa, assinada pelo responsável da
empresa perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e ter
firma reconhecida por autenticidade em cartório.

........................................................,,............................ " (NR)
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de

sua publicação.

LINA MARIA VIEIRA

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA
NACIONAL

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL
NO RIO DE JANEIRO

PROCURADORIA SECCIONAL DA FAZENDA
NACIONAL EM NOVA IGUAÇU

<!ID1371570-0>

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 3,
DE 10 DE SETEMBRO DE 2008

Exclui Pessoas Físicas e Jurídica do Parce-
lamento Especial (PAES), de que trata o art.
1º da Lei nº1064, de 30 de maio de 2003.

O PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL
EM NOVA IGUAÇU /RJ, no uso de suas atribuições legais, em especial, a
conferida pelo art. 53 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional, aprovada pela portaria nº 138, de 1º de julho de 1997,
publicada no DOU de 3 de julho de 1997, tendo em vista o disposto nos
arts. 1º e 7º da Lei nº10.684, de 30 de maio de 2003, no art. 12 da Lei º
11.033, de 21 de dezembro de 2004, na Portaria Conjunta nº 1, de 25 de
junho de 2003, Portaria Conjunta PGFN/SRF nº3, de 25 de agosto de 2004
e na Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 4, de 20 setembro de 2004, declara:

Art. 1º Ficam EXCLUIDOS do Parcelamento Especial
(PAES) de que trata o art. 1º da Lei nº1064, de 30 de maio de 2003.
de acordo com seu art. 7º, as pessoas físicas e jurídicas relacionadas
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ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 41, DE 10 DE SETEMBRO DE 2008

Divulga o enquadramento fiscal de marca de cigarro.

O SECRETÁRIO ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 5o, inciso II, da Portaria RFB no 10.259, de 17 de maio de 2007, e tendo
em vista o disposto no art. 158 do Decreto no 4.544, de 26 de dezembro de 2002, declara:

Art. 1o O enquadramento fiscal das versões de marca de cigarro da empresa SOUZA CRUZ
S.A., inscrita no CNPJ sob o no 33.009.911/0001-39, é o constante da seguinte tabela:

Classe Fiscal Embalagem Marca Comercial Ve r s ã o Vi g ê n c i a
III-R Rígida Free Fresh Sharing KS HL 18/8/2008
III-R Rígida Free Fresh Groovin RS HL 18/8/2008

Art. 2o O enquadramento a que se refere o artigo anterior foi comunicado à Secretaria da Receita Federal
do Brasil pelo fabricante, em cumprimento ao disposto no art. 160, inciso III, do Decreto no 4.544, de 2002.

PAULO RICARDO DE SOUZA CARDOSO
<!ID1372100-0>

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 42, DE 10 DE SETEMBRO DE 2008

Divulga o enquadramento fiscal de marca de cigarro.

O SECRETÁRIO ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 5o, inciso II, da Portaria RFB no 10.259, de 17 de maio de 2007, e tendo
em vista o disposto no art. 158 do Decreto no 4.544, de 26 de dezembro de 2002, declara:

Art. 1o O enquadramento fiscal da versão de marca de cigarro da empresa PHILIP MORRIS
BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., inscrita no CNPJ sob o no 04.041.933/0001-88, é o
constante da seguinte tabela:

Classe Fiscal Embalagem Marca Comercial Ve r s ã o Vi g ê n c i a
I Maço Shelton Mint Menthol KS SOF 25/8/2008

Art. 2o O enquadramento a que se refere o artigo anterior foi comunicado à Secretaria da
Receita Federal do Brasil pelo fabricante, em cumprimento ao disposto no art. 160, inciso III, do Decreto
no 4.544, de 2002.

PAULO RICARDO DE SOUZA CARDOSO
<!ID1372101-0>

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 43, DE 10 DE SETEMBRO DE 2008

Divulga o enquadramento fiscal de marca de cigarro.

O SECRETÁRIO ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 5o, inciso II, da Portaria RFB no 10.259, de 17 de maio de 2007, e tendo
em vista o disposto no art. 158 do Decreto no 4.544, de 26 de dezembro de 2002, declara:

Art. 1o O enquadramento fiscal da versão de marca de cigarro da empresa ITABA INDÚSTRIA DE TA-
BACO BRASILEIRA LTDA., inscrita no CNPJ sob o no 02.750.676/0001-28, é o constante da seguinte tabela:

Classe Fiscal Embalagem Marca Comercial Ve r s ã o Vi g ê n c i a
I Maço Milhão Azul 27/8/2008

Art. 2o O enquadramento a que se refere o artigo anterior foi comunicado à Secretaria da
Receita Federal do Brasil pelo fabricante, em cumprimento ao disposto no art. 160, inciso III, do Decreto
no 4.544, de 2002.

PAULO RICARDO DE SOUZA CARDOSO

GABINETE DO MINISTRO
<!ID1372359-0>

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 212, DE 11 DE
SETEMBRO DE 2008

OS MINISTROS DE ESTADO DA FAZENDA E DO PLA-
NEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribui-
ções, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso I, alínea "b", e pa-
rágrafo único, do Decreto no 6.439, de 22 de abril de 2008, resolvem:

Art. 1o Ampliar os limites de pagamento de que trata o
Anexo VII da Portaria Interministerial MP/MF no 88, de 29 de abril
de 2008, na forma do Anexo desta Portaria.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

GUIDO MANTEGA

PAULO BERNARDO SILVA

ANEXO

ACRÉSCIMO AOS LIMITES DE PAGAMENTO RELATIVOS ÀS
DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA
2008 E AOS RESTOS A PAGAR DE 2007, DE QUE TRATA O
ANEXO VII DA PORTARIA INTERMINISTERIAL MP/MF Nº 88,
DE 29 DE ABRIL DE 2008

ACRÉSCIMO
R$ MIL

ÓRGÃOS E/OU UNID. ORÇA-
MENTÁRIAS

ATÉ SET ATÉ OUT ATÉ NOV ATÉ DEZ

28000 MIN. DO DESENVOLVI-
MENTO, INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO EXTERIOR

6.000 6.000 6.000 6.000

Fontes: 100, 111, 112, 113, 115, 118, 120, 127, 129, 130, 131, 132,
133, 134, 135, 139, 140, 141, 142, 148, 149, 151, 153, 155, 157, 158,
159, 162, 164, 166, 172, 174, 175, 176, 180, 249, 280, 293 e suas
correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios
anteriores.

<!ID1370634-0>

PORTARIA No- 652, DE 11 DE SETEMBRO DE 2008

Altera prazos relativos ao processo seletivo
do Fundo de Financiamento ao Estudante
do Ensino Superior - FIES referente ao se-
gundo semestre de 2008.

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso de
suas atribuições legais, e considerando o disposto no artigo 28 da
Portaria Normativa MEC nº 9, de 29 de agosto de 2008, resolve:

Art. 1º O prazo referente ao preenchimento e envio via
Internet do Termo de Adesão de instituições de ensino superior ao
processo seletivo do FIES referente ao segundo semestre de 2008,
estabelecido pelo inciso I do art. 6º da Portaria Normativa MEC nº 9,
de 2008, fica prorrogado até às 23 horas e 59 minutos (horário de
Brasília) do dia 17 de setembro de 2008.

Art. 2º O prazo referente ao envio, por via postal expressa,
do Termo de Adesão de instituições de ensino superior ao processo
seletivo do FIES referente ao segundo semestre de 2008, estabelecido
pelo inciso II do art. 6º da Portaria Normativa MEC nº 9, de 2008,
fica prorrogado até o dia 19 de setembro de 2008.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RONALDO MOTA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA CATARINA

PRÓ-REITORIA DE DESENVOLVIMENTO
HUMANO E SOCIAL

DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE
POTENCIALIZAÇÃO DE PESSOAS

<!ID1370044-0>

PORTARIA No- 611, DE 10 DE SETEMBRO DE 2008

A Diretora do Departamento de Desenvolvimento de Po-
tencialização de Pessoas da Universidade Federal de Santa Catarina,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do
processo n° 23080.037080/2008-77 resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simplificado do
Departamento de Filosofia - FIL/CFH, instituído pelo Edital n°
057/DDPP/2008, de 28 de agosto de 2008, publicado no Diário Ofi-
cial da União de 29/08/2008.

Campo de Conhecimento: Filosofia da Educação.
Regime de Trabalho: 20 ( vinte ) horas semanais.
N° de Vagas: 01 ( uma ).

Classificação Candidato Média Final
1° Carlos Euclides Marques 9,00
2° Cleber Duarte Coelho 8,75
3° Alexandre Brasil Falcão Neto 8,50

ELZA MARIA MEINERT

no Anexo Único deste Ato Declaratório, tendo em vista a INA-
DIMPLÊNCIA, por três meses consecutivos ou seis alternados, re-
lativamente às prestações do Paes ou que estas tenham sido efetuadas
em valor inferior ao fixado nos incisos I, II e III do § 3º , incisos I
e II do § 4º e § 6º, todos do art. 1º da Lei nº 10.684, de 2003.

Art. 2º Faculta-se aos sujeitos passivos ora excluídos a apresentação
de recurso administrativo nos termos do art. 14, § 2º da Portaria Conjunta
PGFN/SRF nº 3/2004, ao PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA
NACIONAL EM NOVA IGUAÇU /RJ , junto à sede da respectiva Pro-
curadoria seccional, com endereço na Rua Ataíde Pimenta de Moraes, 220 5º
andar - Centro Nova Iguaçu, Rio de Janeiro/RJ - CEP 26210-190 (horário das
9:00 as 15:00 hs.), no prazo de 10 dias contados da data de publicação deste
Ato Declaratório Executivo, conforme indicado no Anexo Único deste Ato.

Art. 3º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 2º, a exclusão do Paes será definitiva.

Art. 4º Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua
publicação.

CARLOS AUGUSTO HORTÊNCIO
DOS SANTOS

ANEXO ÚNICO

Relação das pessoas excluídas do Parcelamento Especial (Paes).
Três parcelas consecutivas ou alternadas sem recolhimento

ou com recolhimento inferior ao fixado nos incisos II e III do § 4º e
§ 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de 2003.

Relação dos CPF das pessoas físicas excluídas.

CPF 452.901.137-20

Relação dos CNPJ das pessoas jurídicas excluídas.

CNPJ 32.351.421/0001-53
CNPJ 35.902.659/0001-18
CNPJ 36.054.260/0001-97
CNPJ 39.483.227/0001-70


		ouvidoria@in.gov.br
	2009-12-22T16:26:45-0200
	Imprensa Nacional
	ediarios.in.gov.br
	Diário Oficial




